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PROJETO DE LEI Nº 67/2013
OFÍCIO Nº 286/2013-GAB., DE 9 DE ABRIL DE 2013
SÚMULA: Cria vagas em cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

Londrina, 9 de abril de 2013.

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 67/2013
SÚMULA: Cria vagas em cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 
 L E  I  :

Art. 1º Ficam criadas e incorporadas ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, as vagas para os cargos públicos na forma abaixo especificada:
	CARGO: PROCURADOR DO MUNICÍPIO

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	Única
	Serviço de Procuradoria Jurídica
	PMUU01
	08


	CARGO: TÉCNICO DE GESTÃO PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Assistência de Gestão
	TGPA01
	13


Art. 2º Face ao contido no artigo 1º desta Lei, o Anexo II – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos, da Lei nº 9.337/2004, será alterado por Decreto do Executivo, conforme determina o parágrafo único, do art. 54, da referida Lei.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA

A presente mensagem tem por justificativa a implementação de uma política pública para a reestruturação do quadro de servidores lotados na Procuradoria-Geral do Município, órgão de suma importância para a Administração Municipal e que atualmente carece de servidores efetivos (Procuradores e Técnicos de Gestão Pública) para suprir a demanda de trabalho.

Verifica-se, segundo levantamentos realizados, que na última década o volume de trabalho na Procuradoria-Geral aumentou cerca de 352% em relação ao número de ações judiciais e 542% em relação ao volume de pareceres jurídicos, opinativos e assemelhados, no trabalho de consultoria jurídica. No entanto, não houve aumento do número de cargos de Procuradores e houve apenas um pequeno aumento no número de Técnicos de Gestão Pública no mesmo período, tornando o volume de trabalho desproporcional à estrutura de pessoal da Secretaria.

Isso traz prejuízos à arrecadação da Dívida Ativa Municipal, assim como à defesa do Município em Juízo e à consultoria jurídica, de cada vez maior relevância no âmbito da Administração Pública.

Em que pese este projeto de lei que temos a honra de encaminhar não suprir todas as necessidades da Procuradoria-Geral, é o início da reestruturação de uma secretaria-meio vital na atual conjuntura da gestão pública brasileira.

Ademais, a Procuradoria-Geral do Município, conquanto preste serviços de similar natureza e complexidade à Procuradoria-Geral do Estado do Paraná, bem como à Advocacia-Geral da União alocadas nesta região, não possui a mesma estrutura material para o seu funcionamento com relação a tais órgãos, sendo ainda de se destacar que não raras vezes a PGM debate-se, nos processos judiciais, com os maiores escritórios de advocacia privados da região e do Estado do Paraná, contando, estes, com infinita melhor estruturação para o embate técnico.

Tal situação ainda queda-se agravada pela recente virtualização dos processos judiciais – atualmente, na Comarca de Londrina, todos os processos judiciais em que atua a Procuradoria-Geral do Município são de natureza eletrônica (Justiça Comum, Justiça Federal, Justiça do Trabalho) – cuja operacionalização exige uma melhor estrutura física e humana para o exercício do labor exercido na PGM.

Mostra-se, portanto, de fundamental importância que se capacite a PGM com estrutura física e de pessoal, além de formação adequadas de seus profissionais, para fazer frente a tão grande demanda, advindas da situações acima enumeradas. 

Outro ponto necessário à reestruturação do órgão é a criação de novos cargos para procuradores municipais, a fim de suplantar-se a demanda crescente necessária para a assessoria jurídica da Administração Municipal.

Ressalte-se, por fim, que o impacto financeiro das medidas, devidamente delineado neste projeto de lei, é de pequena monta se comparado ao benefício trazido ao funcionamento do órgão – tanto com relação a sua nova estruturação, quanto com relação à motivação dos servidores técnicos ali lotados – bem assim como a população em geral, que contará com um serviço qualitativamente melhor do aquele que já é prestado, além de ser sensivelmente minorado em função da grande redução que se perceberá no pagamento de licenças médicas e horas extras (pois mais servidores sentir-se-ão estimulados a serem lotados na PGM).
Ademais, o trabalho da PGM acaba trazendo reflexos financeiros positivos ao Executivo Municipal, através da minoração de impactos financeiros pela defesa judicial ou pela própria arrecadação direta da Dívida Ativa Municipal, pelo que haverá retorno administrativo-financeiro benéfico à Gestão Municipal.

Outrossim, em face dos circunstâncias fáticas, razões e fundamentos apontados, esperamos tenha  a Mensagem a apreciação e aprovação dessa colenda Câmara.

Londrina, 9 de abril  de 2013.

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 286/2013-GAB. 

Londrina, 9 de abril de 2013.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Criação de cargos para a PGM

Senhor Presidente, 

Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa a inclusa propositura que tem como finalidade a criação de vagas para os cargos de Procurador do Município e Técnico em Gestão Pública, todos constantes da Lei Municipal no 9.337, de 19.01.2004, qual seja, o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo deste Município de Londrina, cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
